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APELAÇÃO CÍVEL. processual civil. EMENDA DA INICIAL. preclusão.

Não tendo a parte prejudicada se insurgido contra o indeferimento da pretensão de emenda da inicial, por meio do recurso próprio e adequado, à época da intimação da decisão proferida em audiência, incabível a renovação da postulação nesta fase recursal, uma vez que se cuida de matéria coberta pela preclusão.

RESPONSABILIDADE CIVIL. BULLYING PRATICADO POR PROFESSORES A alunO da rede pública estadual. ofensa não comprovada. dano moral inexistente.

Ressalvado o entendimento pessoal do relator quanto à ilegitimidade passiva do agente público, ante o resultado da demanda e o posicionamento divergente na câmara. Hipótese em que restou demonstrado que foi solicitado pela professora, ora demandada, que os alunos registrassem os fatos que o autor praticava, especialmente na fila, no recreio e na saída da escola. Inexistiu intenção da professora de humilhar o aluno, o qual possuía sérios problemas de relacionamento com os demais colegas, tanto que os apelidava e proferia palavras ofensivas a eles. Até mesmo após a troca de turma, foram registradas algumas ocorrências envolvendo o autor, em virtude dessa dificuldade de relacionamento com os colegas. Nesse contexto, restou evidenciado que a atitude da professora não foi de constranger o aluno, mas de aplicar uma medida pedagógica em sala de aula a fim de solucionar os problemas comportamentais do autor. De outro lado, ficou demonstrado que não houve publicidade, na escola, dos registros feitos, em sala de aula, pelos colegas do autor, os quais ficaram restritos à professora e à coordenação. Ficou evidenciado que a folha não foi lida pela professora em voz alta, nem divulgada no ambiente escolar. A professora tão somente guardou os registros até o dia da reunião para entregá-la à mãe, com o objetivo de que esta tomasse conhecimento das atitudes do autor e ajudasse a resolver os problemas de comportamento do aluno, sem qualquer ofensa à sua integridade física ou psíquica. Inexistindo, assim, elementos probatórios mínimos capazes de corroborar a alegação vertida na inicial, ausente prova do nexo de causalidade entre a ofensa à dignidade do autor pelo afirmado bullying praticado pela demandada e os danos experimentados, é de rigor a manutenção da improcedência da pretensão indenizatória deduzida.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Nona Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desprover o recurso.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Miguel Ângelo da Silva e Des. Carlos Eduardo Richinitti.

Porto Alegre, 10 de agosto de 2016.

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY, 

Presidente e Relator.

RELATÓRIO

Des. Tasso Caubi Soares Delabary (PRESIDENTE E RELATOR)

Trata-se de recurso de apelação interposto por Y.G.M, nos autos da ação de indenização ajuizada em face de S.M.S., contra sentença de fls. 177/184, que julgou improcedente a pretensão deduzida na exordial, condenando a parte autora ao pagamento do ônus da sucumbência, suspensa a exigibilidade por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita. 

O autor, em suas razões recursais (fls. 186/199), defende, preliminarmente, a inclusão da Escola no polo passivo da demanda. No mérito, refere que foi exposto a situação de constrangimento e humilhação, independentemente de apelidar os colegas e ser também apelidado. Assevera que não lhe foi oportunizado o direito de se defender, tampouco foi chamada sua mãe para que fosse relatado o comportamento do filho e resolvido o problema. Disse que devia ter sido protegido pela professora, mas foi escorraçado. Além disso, foi julgado pelos colegas, que escreveram em uma folha de papel o que pensavam do autor, a pedido da professora, enquanto aquele chorava sentado em sua cadeira. Assevera que possuía apenas 11 anos na época dos fatos, em uma escola estranha, pois recém tinha chegado na cidade. Inclusive, após o episódio, foi trocado de turma. Requer, assim, a reforma da sentença recorrida.

Apresentadas contrarrazões às fls. 202/207, subiram os autos a esta Corte e vieram a mim distribuídos por sorteio.

Sobrevém parecer do Ministério Público (fl. 226/227), opinando pela extinção do feito em face da ilegitimidade da parte ré para figurar no polo passivo da demanda, restando prejudicado, por conseguinte, o apelo interposto.

Registro ter sido atendida a formalidade prevista no artigo 934 do CPC/2015, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.

É o relatório.

VOTOS

Des. Tasso Caubi Soares Delabary (PRESIDENTE E RELATOR)

Eminentes colegas.

Preambularmente, ao exame dos pressupostos de admissibilidade, nenhum reparo há a considerar.

Por outro lado, a efeito de evitar qualquer dúvida e incidentes desnecessários, considerando a vigência do CPC/2015, consigno que não é o caso de sua aplicação no julgamento em questão, tomada a data da decisão recorrida.

Isso porque nos termos do disposto no art. 14 do CPC/2015, “a norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada”. 

Conforme lição doutrinária[1]:

A exata compreensão da distinção entre efeito imediato e efeito retroativo da legislação leva à necessidade de isolamento dos atos processuais a fim de que saiba se a aplicação da legislação nova importa efeito imediato ou efeito retroativo. A observação ganha em importância a propósito da aplicação da lei nova a situações pendentes. O que interessa é saber se do ato processual advém ou não direito para qualquer dos participantes do processo. Vale dizer: releva saber se há ou não direito adquirido processual. Nesse caso, a lei nova tem de respeitar a eficácia do ato processual já praticado. O exemplo clássico encontra-se no direito recursal. A lei do recurso é a lei do dia em que se tornou recorrível a decisão. A abertura de prazo recursal dá lugar a uma situação jurídica pendente – aguarda-se a interposição ou não do recurso. O recorrente tem direito à observação do direito vigente à época da abertura do prazo recursal. Fora daí há ofensa a direito processual adquirido e efeito retroativo da legislação.

Nesse sentido, precedentes do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. SENTENÇA DESFAVORÁVEL À FAZENDA PÚBLICA. REMESSA NECESSÁRIA. CABIMENTO. LEI 10.352/01 POSTERIOR À DECISÃO DO JUÍZO MONOCRÁTICO.

1. A incidência do duplo grau de jurisdição obrigatório é imperiosa quando a resolução do processo cognitivo for anterior à reforma engendrada pela Lei 10.352/2001, porquanto, à época, não havia a imposição do mencionado valor de alçada a limitar o cabimento da remessa oficial. (Precedentes: EREsp 600.874/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/08/2006, DJ 04/09/2006; REsp 714.665/CE, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2009, DJe 11/05/2009; REsp 1092058/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/05/2009, DJe 01/06/2009; REsp 756.417/SP, Rel. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 27/09/2007, DJ 22/10/2007; AgRg no REsp 930.248/PR, Rel. Ministro  HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 21/06/2007, DJ 10/09/2007; REsp 625.224/SP, Rel. Ministra  LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 29/11/2007, DJ 17/12/2007; REsp 703.726/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/08/2007, DJ 17/09/2007) 2. A adoção do princípio tempus regit actum, pelo art. 1.211 do CPC, impõe o respeito aos atos praticados sob o pálio da lei revogada, bem como aos efeitos desses atos, impossibilitando a retroação da lei nova. Sob esse enfoque, a lei em vigor à data da sentença regula os recursos cabíveis contra o ato decisório e, a fortiori, a sua submissão ao duplo grau obrigatório de jurisdição.

3. In casu, a sentença foi proferida em 19/11/1990, anteriormente, portanto, à edição da Lei 10.352/2001.

4. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos ao Tribunal a quo, para apreciação da remessa oficial. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1144079/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, julgado em 02/03/2011, DJe 06/05/2011)

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATO JURÍDICO CUMULADA COM RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL, MEAÇÃO E PARTILHA DE BENS. DIREITO INTERTEMPORAL. RECURSOS.

- O recurso é regido pela lei vigente ao tempo da publicação da decisão impugnada.

- As conclusões do acórdão da apelação foram publicadas antes da entrada em vigor da Lei n. 10.352/01, portanto,  preclusa a matéria nele decidida à unanimidade e não atacada oportunamente, via recurso especial, conforme determinava a regra processual vigente.

- Divergência jurisprudencial não configurada sob bases fáticas semelhantes.

- Recurso especial não conhecido.

(REsp 736.138/PR, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, QUARTA TURMA, julgado em 28/06/2005, DJ 10/10/2005, p. 391)

Dessa forma, considerando que o ato processual de recorrer ataca sentença proferida na vigência do anterior estatuto processual, o procedimento de julgamento será aquele regrado pelo CPC/1973, em observância ao princípio tempus regit actum.

Observo, ademais, que o pedido de emenda da inicial, com a inclusão do ente público no polo passivo da lide, foi indeferido na decisão proferida em audiência (fl. 149), não tendo o demandante se insurgido por meio do recurso cabível.

Trata-se, pois, de matéria preclusa, já que decidida anteriormente no curso da lide, sendo inviável a sua reapreciação, incidindo, na espécie, o disposto nos artigos 183 e 473 do Código de Processo Civil
.

A esse respeito, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte:

AGRAVO INTERNO. BRASIL TELECOM, CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 1. COTAÇÃO APLICÁVEL AS AÇÕES COM BASE NA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA ANTERIOR. A adoção de súmula superveniente não altera anterior decisão que já transitou em julgado. Questão, aliás, que já foi decidida nos autos, sendo matéria preclusa. 2. COTAÇÃO DAS AÇÕES. Caso concreto em que já houve tal discussão no julgamento de anterior agravo de instrumento interposto pela ora recorrente, razão pela qual não merece ser conhecido do recurso no ponto. 3. DISCUSSÃO DE DIVIDENDOS, JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO E GRUPAMENTOS ACIONÁRIOS DA CELULAR CRT. Definição anterior no agravo de instrumento interposto pela ora recorrente. Recurso não conhecido no particular. 4. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA PARA PARCELAS DE RENDIMENTOS VINCENDAS. Não restou comprovado eventual equívoco na aplicação do termo inicial dos juros de mora. Recurso desprovido no particular. Decisão do agravo de instrumento mantida no seu inteiro teor. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (Agravo Nº 70056480338, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Aquino Flôres de Camargo, Julgado em 10/10/2013)

APELAÇÃO CÍVEL. LIQUIDAÇÃO E DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE. RETIRADA DE SÓCIOS. 1. Alegação de ilegitimidade passiva. A questão encontra-se preclusa diante do julgamento de anterior agravo de instrumento, não sendo possível a renovação da alegação nesta mesma demanda. 2. Operando-se a dissolução parcial da sociedade limitada quando ainda não estava vigente o Código Civil de 2002, a apuração dos haveres deve ser efetivada com base no art. 15 do Decreto 3708/199193. 3. A prova pericial e a prova testemunhal demonstraram que os autores não receberam por suas cotas, quando da saída da sociedade, o valor correspondente a sua efetiva participação na sociedade, assim considerando a realidade econômica da empresa ao tempo da retirada da sua sociedade. RECURSO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70051061265, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 11/09/2013)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ENERGIA ELÉTRICA. MAJORAÇÃO TARIFÁRIA. INCLUSÃO DA ANEEL E DA UNIÃO NA LIDE. REMESSA DOS AUTOS À JUSTIÇA FEDERAL. QUESTÃO JÁ DECIDIDA POR ESTE COLEGIADO EM AGRAVO ANTERIOR DA EMPRESA. A questão suscitada encontra-se preclusa, uma vez que já submetida à análise deste Colegiado, quando da interposição pela própria recorrente de anterior agravo de instrumento sobre o tema. Incidência do artigo 473 do CPC. Decisão monocrática. NEGADO SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. (Agravo de Instrumento Nº 70056034002, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Almir Porto da Rocha Filho, Julgado em 16/08/2013)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PRIVADO NÃO-ESPECIFICADO. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. I - Pretensão de utilização do balancete mensal no cálculo do número de ações a serem complementadas. Questão que já foi objeto de exame nesta Corte, ao ensejo do julgamento de anterior agravo de instrumento. Matéria preclusa, nos termos do art. 471, do CPC. II - Existência de determinação do juízo de remessa do feito à Contadoria Judicial para retificação do cálculo, incluindo-se juros sobre capital próprio. Embora devidamente intimada de tal decisum, a devedora não opôs qualquer inconformismo, operando-se a preclusão consumativa em relação ao tema (art. 474, do CPC). III - Juros de mora. Nos termos do art. 293, do CPC, a fixação dos juros legais constitui hipótese a par da regra geral referente ao princípio da demanda, tanto que sequer necessita constar expressamente como um dos pedidos a ser apreciado pelo julgador. Assim, sua inserção no cálculo da dívida não acarreta afronta à coisa julgada. IV - Multa do art. 475-J, do CPC. Em face da nova orientação do STJ, só incide a multa de 10% sobre o valor do débito exeqüendo se o devedor for intimado por seu procurador, se já constituído, ou pessoalmente, para cumprir a obrigação. No caso, a agravante foi devidamente intimada para complementar o depósito e manteve-se inerte, assomando-se correta a aplicação da penalidade em referência sobre o saldo restante (art. 475-J, § 4°, do CPC). Conheceram, em parte, do agravo de instrumento e negaram-lhe provimento. Unânime. (Agravo de Instrumento Nº 70039911565, Décima Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 27/01/2011)

No mesmo sentido, é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, verbis:

PROCESSUAL CIVIL. BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. DECISÃO IRRECORRIDA. PRECLUSÃO. FRAUDE À EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. IRRELEVÂNCIA DO BEM PARA A EXECUÇÃO.

1. Decidida a questão da impenhorabilidade do bem de família, nos termos da Lei n.º 8.009/90, não é dado ao magistrado, ao seu talante, rever a decisão anterior, porquanto operada a preclusão quanto a matéria.

2. Não há fraude à execução na alienação de bem impenhorável nos termos da Lei n.º 8.009/90, tendo em vista que o bem de família jamais será expropriado para satisfazer a execução, não tendo o exequente nenhum interesse jurídico em ter a venda considerada ineficaz.

3. "O reconhecimento da fraude à execução depende do registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente". Súmula n.º 375/STJ.

4. Recurso especial não conhecido.

(REsp 976566/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/04/2010, DJe 04/05/2010)

RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO AFASTADA NA DECISÃO QUE ADMITIU A APELAÇÃO. TEMA DEBATIDO PELO TRIBUNAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. QUESTÃO REAVIVADA NAS CONTRA-RAZÕES DO APELO. PRECLUSÃO.

1. Se a questão da deserção do apelo foi apreciada pelo Tribunal em agravo de instrumento tirado da decisão que admitiu o recurso, a preclusão impede novo exame no julgamento da apelação.

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA PUBLICADA EM REVISTA SEMANAL. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. APELAÇÃO. DEPÓSITO DO VALOR DA CONDENAÇÃO.  EXIGÊNCIA DO ART. 57, § 6º, DA LEI DE IMPRENSA, QUE NÃO SUBSISTE.

1. Desde 1988 a indenização por danos morais tem suporte na Constituição Federal. A partir de 2002 também ganhou previsão no Código Civil.

2. Se o direito material reclamado - indenização por danos morais decorrentes de matéria publicada em revista - não se ampara na Lei de Imprensa, tal diploma também não regerá o direito processual aplicável.

3. Deixa de existir, portanto, a necessidade de depósito da condenação para interposição de recurso contra a sentença condenatória, prevista no Art. 57, § 6º, da Lei de Imprensa, independentemente do valor fixado a título de indenização por danos morais.

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA PUBLICADA EM REVISTA SEMANAL. VIÉS CRÍTICO SOBRE TERAPIAS ALTERNATIVAS. LIBERDADE DE IMPRENSA. INEXISTÊNCIA DE DANOS MORAIS.

1. A liberdade de imprensa, garantia inerente a qualquer Estado que se pretenda democrático, autoriza a publicação de matéria que apresente críticas a quaisquer atividades.

2. Os praticantes da atividade criticada não sofrem danos morais em decorrência da reportagem.

3. Sem ofensa direta e pessoal, decorrente de dolo ou culpa do repórter, não é possível falar em danos morais.

4. Não há lei que obrigue o repórter a antecipar ao entrevistado que viés adotará na reportagem.

5. Se a imagem é publicada após prévia autorização da pessoa fotografada, não há conduta ilícita a justificar a indenização.

(REsp 828.107/SP, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/09/2006, DJ 25/09/2006, p. 269)

Rejeito, portanto, a prefacial suscitada.

No caso concreto, ressalvo, apenas, o posicionamento pessoal quanto ao regime da responsabilidade aplicável à espécie, que, no meu entendimento, é objetiva, forte no disposto no art. 37, § 6º, da Constituição Federal, conforme reiteradamente tenho me manifestado em situações análogas no âmbito desta colenda Câmara, na linha de entendimento da jurisprudência do STF, responsabilidade direta do ente público, e, por consequência, a ilegitimidade passiva do agente, circunstâncias estas, no entanto, que, dado o resultado de manutenção da improcedência, o qual desde já antecipo, alcança o mesmo resultado prático. Aliado a isso, considerando o entendimento divergente na Câmara sobre o tema, deixo de invocar a tese de ilegitimidade passiva.

Nesse contexto, a situação debatida nos autos é regida pela responsabilidade extracontratual, nos termos do artigo 186 do Código Civil, incumbindo, portanto, à parte autora o ônus processual de comprovar a culpa da demandada, o dano e o nexo de causalidade entre a conduta da demandada os prejuízos supostamente suportados pelo autor.

Na casuística, pelo que se extrai da prova produzida, tenho que não merece reparo o desfecho dado pela julgadora singular em relação ao acontecimento dos fatos. A circunstância, aliás, foi bem examinada pelo juízo a quo, razão pela qual transcrevo seus fundamentos a efeito de evitar tormentosa tautologia, verbis:
Cuida-se de ação de indenização por danos morais proposta por aluno, com 11 anos de idade, em desfavor de sua professora. Aponta o autor a prática de ato abusivo por parte da professora, que, em determinada ocasião, passou entre os colegas uma folha para que estes anotassem suas reclamações sobre o autor. Ditas anotações, segundo a petição inicial, foram feitas enquanto o autor 'permanecia sentado em uma cadeira chorando na sala de aula' (fl. 02), e acabaram sendo divulgadas para toda a escola, uma vez que a folha passou pelos colegas durante o intervalo. 

Vejamos então. 

O dano moral, para além da dor, tristeza e sofrimento, diz, a partir da Constituição Federal de 1988, com qualquer violação do direito à dignidade. É dano imaterial e sua esfera de proteção abrange todos os direitos de personalidade – intimidade, imagem, nome, privacidade, etc. -. Nas palavras de Sérgio Cavalieri Filho, é uma reação psicológica que a pessoa experimenta em razão de uma agressão a um bem integrante de sua personalidade, causando-lhe vexame, sofrimento, humilhação e outras dores do espírito (p. 94).

Ainda citando Cavalieri:

(...) há conceitos para todos os gostos. Há os que partem de um conceito negativo, por exclusão, que, na realidade, nada diz. Dano moral seria aquele que não tem caráter patrimonial, ou seja, todo dano não material. Segundo Savatier dano moral é aquele sofrimento que não é causado por uma perda pecuniária. Para os que preferem um conceito positivo dano moral é lesão a um bem integrante da personalidade; violação de bem personalíssimo, tal como a honra, a liberdade, a saúde, a integridade psicológica, causando dor, vexame, sofrimento, desconforto e humilhação à vítima.

(...)

Por mais pobre que seja a pessoa, ainda que completamente destituída de formação cultural e bens materiais, será sempre detentora de um conjunto de bens integrantes de sua personalidade – atributos do ser humano -, mais preciosos que o patrimônio. É a dignidade humana, que não é privilégio apenas dos ricos, cultos ou poderosos, que deve ser por todos respeitada. Os bens que integram a personalidade constituem valores distintos dos bens patrimoniais, cuja agressão resulta no que se convencionou chamar de dano moral. (p. 93-94).

Conforme recente manifestação do Superior Tribunal de Justiça, 'palavra inglesa que significa usar o poder ou força para intimidar, excluir, implicar, humilhar, 'Bullying' é um termo utilizado para descrever atos de violência física ou psicológica, intencionais e repetidos' (in AREsp 124562, Rel. Min. ANTONIO CARLOS FERREIRA, j. em 19/02/2015)
Na mesma esteira encontra-se jurisprudência do Tribunal de Justiça deste Estado: 'O princípio da dignidade humana constitui-se em fundamento do Estado Democrático de Direito, nos termos do art. 1º, III, CF. Em relação às crianças e adolescentes a materialização deste princípio ocorre por meio da proteção integral, consagrada no art. 227 da CF e no próprio texto da Lei nº 8.069/90. O direito ao respeito engloba a inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral das crianças e adolescentes. O bullying configura-se como ato ilícito que causa lesão à dignidade da pessoa humana. O Estado, por meio dos seus agentes públicos, especialmente membros do magistério público, devem adotar práticas funcionais direcionadas para resguardar a integridade das crianças e adolescentes' (in Apelação Cível Nº 70049350127, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leonel Pires Ohlweiler, Julgado em 29/08/2012). 
No caso em tela, bem examinada a prova dos autos, resta evidente a inocorrência de bullyng, porquanto os fatos não se deram da forma que narrados na petição inicial. 
O autor YURI, em depoimento pessoal, prestado na presença de sua mãe, esclareceu que apelidava os colegas, brincadeira na escola, e que um dia a professora Sonia viu e mandou os colegas anotarem numa folha suas ações. Enquanto isso, ficou chorando, porque se sentiu humilhado. No recreio a folha continuou passando. Certa vez foi chamada sua atenção para não mais fazer isso, mas relatou que seu colegas também o apelidavam de “gordinho”. Quanto ao seu comportamento na Escola, disse que não era tão quieto, conversava um pouco, mas era obediente. No recreio eram só essas brincadeiras, não brigavam, era tudo tranquilo. Não leu o que os colegas escreveram na folha sobre a sua conduta. Mostradas as fls. 37 e 38 dos autos, reconheceu como sendo o papel que os colegas escreveram.

Disse que a professora ficou com a dita folha e na reunião entregou para sua mãe. Os colegas não tinham medo da professora e não presenciou ela batendo em algum aluno. Às vezes a professora gritava em sala de aula. Os apelidos que dava para os colegas era “alemão, ruivinho”. Lidas as queixas dos colegas, relacionadas nos documentos de fls. 37 e 38, disse que algumas coisas eram verdade, mas outras ele não falou. Esclareceu que a professora não leu em voz alta a lista.

A ré SONIA, por sua vez, em depoimento pessoal, referiu que há muito tempo estavam acontecendo problemas com Yuri e os colegas em sala de aula. Tentou resolver em sala de aula, sem mandar para a Direção. Esclareceu que Yuri era um aluno novo e mostrava um comportamento agressivo, e que no recreio dizia palavras de baixo calão aos colegas. Tentou conversar com ele, mas era muito calado. Certo dia os colegas vieram se queixar do que Yuri tinha feito no recreio e a depoente mandou os colegas escreverem numa folha, relatando que ele fazia. Yuri não acompanhava o rendimento da turma, não trazia as tarefas feitas, e a depoente mandava bilhetes para a mãe, pedindo atenção. Porém a mãe de Yuri nunca lhe procurou, parecendo-lhe omissa, negligente. 

Resolveu mandar as crianças escreverem nesta folha porque achou que a mãe não acreditaria nela se simplesmente contasse do comportamento de Yuri. Após o fato chamou a professora Walquiria, narrou o acontecido e pediu que na reunião de pais queria uma pessoa da direção pra acompanhá-la na conversa com a mãe de Yuri, para ver se resolviam o problema. No dia da reunião estava acompanhada da professora Adriani, coordenadora, e que a mãe concordou, não criou problemas, e ainda disse levaria o filho em um psicólogo. Não viu o aluno chorando e jamais houve perseguição por parte da escola em relação a Yuri. 

O fato aconteceu após um mês que Yuri tinha iniciado na escola. As queixas contra Yuri vinham até a depoente, que tentava resolver com conversa, como todos os professores fazem. A implicância maior de Yuri era com a menina Letícia ,e que o pai dela vinha reclamar, narrando que Letícia chegava em casa todo dia chorando porque Yuri lhe chamava de “vagabunda, puta”. Os pais lhe cobravam uma atitude e respondia que em reunião colocaria o problema. Não leu a lista em voz alta e não permitiu que os alunos comentassem em voz alta. O motivo de fazer tal lista era para provar para mãe como Yuri estava se portando, com agressividade. A criança não foi encaminhada ao orientador educacional porque a escola não dispõe de tal profissional. Pensou que não iria constranger o aluno, porque foi um ato pedagógico, no intuito de ajudar o aluno a entender como funcionava a escola, o respeito aos colegas, e que a conduta dele não estava adequada. 

Não tinha conhecimento que as ofensas e os apelidos eram recíprocos entre os colegas e Yuri, porque este nunca se queixou, sempre eram os colegas que se queixavam de Yuri. A folha não foi repassada para outros colegas na hora do recreio, porque o ocorrido foi posterior ao recreio e a folha não saiu da sala de aula, ficou com a depoente, que entregou nas mãos da mãe no dia da reunião. Quem passou a folha para sociedade foi a própria mãe de Yuri. 

A testemunha VERONICE HOFFMANN, professora, relatou que ouviu que a ré era professora de Yuri e, como ele não tinha bom relacionamento com os colegas, a direção chamou a mãe, conversaram e tentaram solucionar o problema, mas mesmo assim os fatos se repetiram. Houve uma lista assinada pelos colegas de Yuri, de iniciativa da ré, objetivando colaborar com a educação da criança. Foi professora de Yuri e não tem o que reclamar dele, sempre foi muito educado, porém ela percebia que ele tinha dificuldades de relacionamento. Houve uma ocorrência com uma colega de Yuri, Milena Corso, e que os colegas se queixavam do seu comportamento na hora do recreio. Quando ocorreu o problema de Yuri com a ré o aluno foi para sua turma e algumas vezes os colegas reclamavam dele. Sobre a lista, disse que a intenção da ré foi ajudar o aluno a ter um bom relacionamento com os colegas. Abonou a conduta da ré como professora. Entendeu que quem tomou conhecimento da lista foi a mãe, e o documento não saiu da sala de aula. Não viu a lista e não sabe de outras pessoas que tomaram conhecimento. 

LUCIMAR TEREZINHA ZANELLA ROTINI, professora, atendeu a mãe de Yuri, juntamente com a ré, a coordenação e a direção, em reunião aprazada após os fatos. Disse que Yuri tinha problema de relacionamento com os colegas, principalmente na hora do recreio. Na reunião a mãe de Yuri, Valquíria, estava agitada, e não houve entendimento. Abonou a conduta da ré e a elogiou como professora, não tendo conhecimento de reclamações a seu respeito. Sobre a medida tomada pela ré, de os colegas fazerem registros, esta teve a intenção de melhor administrar a situação dentro da sala de aula. Não viu a lista e acha que não saiu da sala de aula. 

ISABEL DOZOLINA SPANHOLI ROGGIA, diretora da escola na época, esclareceu que era prática da escola todos os professores fazerem anotações sobre a conduta dos alunos. Os alunos da ré fizeram anotações porque esta pediu, sem intenção de prejudicar. Teve conhecimento da lista porque a mãe lhe mostrou. Yuri atualmente tem bom comportamento, mas na época há registros de reclamações. Atestou que a ré não teve a intenção de humilhar ou prejudicar a aluno. Em reunião com a mãe de Yuri, a depoente disse que iria oportunizar uma conversa entre esta e a ré, sendo que a mãe lhe respondeu que 'já tinha procurado os meios de comunicação e já tinha advogado'. No outro dia houve uma reunião entre a ré e a mãe, que conversaram mas não entraram em acordo, e as partes saíram dizendo que iram procurar seus direitos. Não tem reclamação da ré, que sempre cumpriu com suas obrigações como professora. Não tem conhecimento de que a lista tenha saído da sala de aula. 

VALQUÍRIA CARNIEL, vice-diretora da escola na época, declarou que a ré lhe falou que queria a presença de alguém da direção porque estaria tendo problema com o aluno e iria conversar com a mãe. A depoente solicitou a professora Adriane para se fazer presente na reunião. Não tomou conhecimento da lista feita pelos alunos, não leu. Sobre a medida tomada pela ré, é costume na escola os professores fazerem registro dos alunos e não os alunos fazerem registro dos colegas. Não sabia sobre os apelidos que Yuri e os colegas se chamavam. Não trabalhava na parte da manhã e não sabia o que acontecia neste período durante o recreio. Pelos registros sabe que houve ocorrências com Yuri, corriqueiras, nada de grave. Toda vez que se faz um registro há uma preocupação de ajudar o aluno, e que como a ré tinha reunião naquela semana, não se preocupou de chamar a mãe antes. A ré solicitou a presença de um professor para ajudar na reunião e porque soube de alguns comentários que a mãe de Yuri fez sobre ela na cidade. Na reunião entre a ré, a mãe e a direção não houve entendimento nem concordância entre elas, sendo que cada uma saiu da reunião dizendo que iriam procurar os seus direitos. Após este fato houve registros sobre o Yuri, feitos por outros professores. Disse que a mãe, na reunião, entendeu que não achava correto que a ré teria feito, e que iria chamar os meios de comunicação, a imprensa. Sobre a conduta da ré, acreditou que foi pedagógico. Disse que a mãe espalhou um boato da ré antes da reunião da entrega das agendas.

ADRIANE SILVESTRINI DA SILVA, professora, narrou que a ré conversou com a professora Valquiria para alguém acompanhar na reunião que teria com a mãe do Yuri, porque tinha bastante relato dos alunos que reclamando do aluno. Acompanhou a reunião e a ré disse para a mãe do Yuri 'oh mãe como está tendo muita reclamação dos colegas em relação ao Yuri, eu pedi para os colegas escreverem o que estava acontecendo'. A mãe pediu para olhar a lista de relatos e pediu pra fazer uma cópia, para poder cobrar de Yuri em casa, sendo imediatamente atendida. A mãe falou que iria pedir ajuda e procurar um psicólogo, a reunião foi muito tranqüila. Posteriormente a mãe foi até a escola falar com a diretora e mostrar a lista, e estava exaltada neste dia. A diretora tentou acalmar a mãe e propôs uma nova reunião com a ré, a mãe e a direção da escola. Depois deste fato houve mais registros na escola sobre o comportamento de Yuri. Todos os professores fazem registro do que acontece com o aluno, porque as turmas são muito numerosas. Acredita que a atitude da ré não foi com a intenção de humilhar o aluno. Ficou sabendo da lista no momento que a ré mostrou para a mãe do Yuri. Não levou ao conhecimento da direção porque a diretora não estava e não porque achou irrelevante o fato. Yuri nunca se queixou para a coordenação que os apelidos eram recíprocos, ou seja, nunca se queixou dos colegas. Atestou que a mãe disse que iria procurar os seus direitos, chamar a RBS, porque ela não concordava com aquela situação.

CLEIDE LISIANE DE LIMA declarou que um dia estava na escola e Valquiria, mãe de Yuri, chegou e lhe contou que a ré tinha mandado os alunos escreverem sobre o filho, mas não lhe mostrou nenhuma lista. Disse que a sua sobrinha foi aluna da ré e não tinha conhecimento de reclamações sobre ela. Ainda, sua sobrinha foi colega de Yuri e comentou que ele apelidava os colegas e dizia palavrões quando se desentendiam.

CLARISSE REGINATO disse que seu filho foi aluno da ré e colega de Yuri e se queixava que Yuri tratava mal os colegas. Não tinha reclamação da ré enquanto educadora. Não tem conhecimento se a ré tratou mal algum aluno ou o próprio Yuri. Seu filho preencheu a lista no dia do fato e tal papel foi escrito para testemunhar o que Yuri dizia. Seu filho chegou em casa e lhe contou.

Por fim, LIAMAR CADORE narrou um fato envolvendo seu filho mais velho, deficiente auditivo, e a ré Sônia. Relatou que a professora chamou a atenção do seu filho, que se levantou, momento em que a ré 'socou ele na cadeira'. Em outra ocasião a ré pegou seu filho pelo braço e colocou para fora da sala de aula. Ainda, seu filho lhe contou que a ré pegou um aluno pelo braço e o colocou para fora, o aluno caiu dentro da sala de aula, voltou, e ela pegou ele de novo e botou para fora da sala.

Eis, pois, o contexto probatório dos autos, que revela, induvidosamente, que YURI, na época em que era aluno de SÔNIA, apresentava mau comportamento na sala de aula e no intervalo, humilhando os colegas, falando palavrões e adotando apelidos inadequados. As intervenções da professora na sala de aula e das responsáveis no intervalo não deram resultado, de modo que a professora SÔNIA, com intuito claramente pedagógico, resolveu pedir aos demais alunos que anotassem as ofensas contra eles proferidas por YURI, resultando, então, na dita lista de fls. 37-38. 

Os relatos contidos na lista de fls. 37-38, firmados por vários colegas de classe, demonstram, isto sim, que YURI praticava bullying contra os colegas de aula. 

A condução da situação em sala de aula, pela professora SÔNIA, não ocorreu do modo relatado na petição inicial. Não há provas que indiquem que YURI estivesse isolado, chorando, enquanto os colegas se empenhavam em humilhá-lo. Ao que parece, os fatos ocorreram dentro da sala de aula de modo simples e com aspecto de normalidade entre os envolvidos, tomando maior vulto, contudo, quando a mãe de YURI, VALQUÍRIA, sentiu-se prejudicada e passou a valorizar e divulgar o evento, anunciando inclusive à direção da escola que chamaria a imprensa e procuraria seus direitos. 

Convenci-me, portanto, que a ré SÔNIA não praticou nenhum ato ilícito a ensejar sua responsabilização no âmbito civil. Tratou a questão relativa ao mau comportamento crônico de um aluno de modo razoável e em conformidade com as exigências do fato, não havendo falar em responsabilidade civil. 

Cito, para arrematar, precedente do Tribunal de Justiça deste Estado:

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. BULLYING PRATICADO POR PROFESSORES À ALUNA DA REDE PÚBLICA ESTADUAL. OFENSA NÃO COMPROVADA. DANO MORAL INEXISTENTE. Hipótese em que restou demonstrado que as professoras da Escola Estadual em que frequentava a autora apenas solicitaram que ela retirasse maquiagem incompatível com o ambiente escolar, sem qualquer ofensa à sua integridade física ou psíquica. Inexistindo elementos probatórios mínimos capazes de corroborar a alegação vertida na inicial, ausente prova do nexo de causalidade entre a ofensa à dignidade da autora pelo afirmado bullying praticado pelas professoras e os danos experimentados, mantendo-se a improcedência da pretensão indenizatória deduzida. RECURSO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70052510948, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em 27/11/2013) 

Não procede, por tais motivos, o pedido de indenização por danos morais. 

Na hipótese dos autos, restou demonstrado que foi solicitado pela professora, ora demandada, que os alunos registrassem os fatos que o autor praticava, especialmente na fila, no recreio ena saída da escola. 
Inexistiu intenção da professora de humilhar o aluno, o qual possuía sérios problemas de relacionamento com os demais colegas, tanto que os apelidava e proferia palavras ofensivas a eles, reiteradamente. Até mesmo após a troca de turma, foram registradas algumas ocorrências envolvendo o autor, em virtude dessa dificuldade de relacionamento com os colegas. 
Nesse contexto, restou evidenciado que a atitude da professora não foi de constranger o aluno, mas de aplicar uma medida pedagógica em sala de aula a fim de solucionar os problemas comportamentais do autor. De outro lado, ficou demonstrado que não houve publicidade, na escola, dos registros feitos, em sala de aula, pelos colegas do autor, os quais ficaram restritos à professora e à coordenação.

Ficou evidenciado também que essa folha não foi lida pela professora em voz alta, nem divulgada no ambiente escolar. A professora tão somente guardou os registros até o dia da reunião para entregá-la à mãe, com o objetivo de que esta tomasse conhecimento das atitudes do autor e ajudasse a resolver os problemas de comportamento do aluno, sem qualquer ofensa à sua integridade física ou psíquica. 
Destarte, inexistindo elementos probatórios mínimos capazes de corroborar a alegação vertida na inicial, ausente prova do nexo de causalidade entre a ofensa à dignidade do autor pelo afirmado bullying praticado pela demandada e os danos experimentados, é de rigor a manutenção da improcedência da pretensão indenizatória deduzida.

À vista do exposto, voto no sentido de rejeitar a preliminar deduzida e de desprover o recurso.

Des. Miguel Ângelo da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Carlos Eduardo Richinitti - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY - Presidente - Apelação Cível nº 70069065654, Comarca de São José do Ouro: "REJEITARAM A PRELIMINAR E DESPROVERAM O RECURSO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: PAULA MOSCHEN BRUSTOLIN FAGUNDES
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� Art. 183. Decorrido o prazo, extingue-se, independentemente de declaração judicial, o direito de praticar o ato, ficando salvo, porém, à parte provar que o não realizou por justa causa.


Art. 473. É defeso à parte discutir, no curso do processo, as questões já decididas, a cujo respeito se operou a preclusão.
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